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RESUMO 

 

A terceirização se tornou uma prática comum no Brasil, especialmente quando as 

regulamentações passaram a facilitar sua aplicação no serviço público, instituto que já era 

amplamente utilizada no setor privado. O presente artigo busca compreender e avaliar a 

terceirização do serviço público e suas implicações jurídicas e sociais, através de uma análise 

jurídica acerca da contratação de serviços terceirizados no município de Ibipeba, cidade 

localizada no interior do Estado da Bahia. A escolha desse recorte de estudo procurou delimitar 

o campo de pesquisa considerando a proximidade com os dados e a realidade do fenômeno 

investigado, tendo como fato preponderante não apenas a perspectiva de estudante de direito, 

mas também a experiência como vereador na cidade de Ibipeba.  A metodologia utilizada na 

pesquisa foi baseada no método indutivo em conjunto com abordagem qualitativa, sendo a 

pesquisa descritiva, feita por meio de revisão bibliográfica. O estudo se propõe a debater um 

tema jurídico sensível e atual que tem impacto direto na vida dos trabalhadores terceirizados, 

assim como em toda a sociedade que usufrui dos serviços prestados. Além disso, busca 

responder à seguinte questão: se a contratação de empresa para a terceirização dos serviços no 

município de Ibipeba atendeu às exigências estabelecidas pela legislação. Percebeu-se que essa 

prática, na lógica do contrato nº 02901-2021, apresenta deficiências significativas que 

dificultam a verificação do cumprimento das regulamentações em relação aos colaboradores 

terceirizados, e isso inclui a ausência de mecanismos de fiscalização adequados. Essa falta de 

transparência e controle cria uma brecha que permite a precarização das condições de trabalho 

e a violação dos direitos dos trabalhadores terceirizados.  

 

Palavras-chave: Terceirização; Serviço Público; Administração Pública. 

 

ABSTRACT 
 

Outsourcing became a common practice in Brazil, especially when regulations began to 

facilitate its application in the public service, an institute that was already widely used in the 

private sector. This article seeks to understand and evaluate the outsourcing of public service 

and its legal and social implications, through a legal analysis about the contracting of 

outsourced services in the municipality of Ibipeba, a city located in the interior of the State of 

Bahia. The choice of this study section sought to delimit the research field considering the 

proximity to the data and the reality of the investigated phenomenon, having as a preponderant 

fact not only the perspective of a law student, but also the experience as a councilor in the city 

of Ibipeba. The methodology used in the research was based on the inductive method together 
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with a qualitative approach, with a descriptive research, carried out through a bibliographical 

review. The study proposes to discuss a sensitive and current legal issue that has a direct impact 

on the lives of outsourced workers, as well as on the entire society that enjoys the services 

provided. In addition, it seeks to answer the following question: whether hiring a company to 

outsource services in the municipality of Ibipeba met the requirements established by law. It 

was noticed that this practice, in the logic of contract nº 02901-2021, presents significant 

deficiencies that make it difficult to verify compliance with regulations in relation to outsourced 

employees, and this includes the absence of adequate inspection mechanisms. This lack of 

transparency and control creates a gap that allows the precariousness of working conditions and 

the violation of the rights of outsourced workers. 

 

Keywords: Outsourcing; Public Service; Public Administration. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A terceirização do serviço público é um instituto jurídico que vem sendo muito utilizado 

na administração Pública como forma e sob a argumentação de buscar eficiência e qualidade 

na prestação de serviços à população. No entanto, é importante destacar que essa prática 

também vendo sendo tema de muitas discussões, tendo em vista as vantagens e desvantagens 

na sua utilização. 

Uma das vantagens apontadas da terceirização é a possibilidade de contratar empresas 

especializadas em determinados serviços, possibilitando uma melhor eficiência e eficácia na 

sua execução. Desta forma, a administração pública pode disponibilizar maiores esforços em 

suas atividades essenciais, enquanto as demais são direcionadas a terceiro. 

É importante ressaltar que a terceirização também é cercada de desafios. Um dos 

principais é a capacidade de controle direto das atividades terceirizadas, exigindo da 

administração pública uma gestão eficiente dos contratos com mecanismos de 

acompanhamento e controle. 

Dessa forma, é imprescindível a adoção de medidas para a contratação de empresas com 

o devido know-how no segmento de serviço a ser terceirizado. O contrato precisa garantir de 

forma clara a forma de execução dos serviços, diretrizes quanto a fiscalização e proteção do 

direito dos trabalhadores. 

Nessa perspectiva, a presente pesquisa tem como recorte o contrato de terceirização do 

serviços público no município de Ibipeba, localizado no Estado da Bahia, e se concentrou no 

processo de contratação celebrado pela Prefeitura Municipal que culminou no contrato 

administrativo nº CPP-02901-2021. A escolha desse recorte de estudo procurou delimitar o 

campo de pesquisa considerando a proximidade com os dados e a realidade do fenômeno 

investigado, tendo como fato preponderante não apenas a perspectiva de estudante de direito, 

mas também a experiência como vereador na cidade de Ibipeba. 

Sendo assim, a seleção do recorte de estudo no âmbito do município de Ibipeba, 

considerando a proximidade com os dados e a vivencia no Poder Legislativo local, visa fornecer 

uma análise mais embasada e relevante do processo de contratação, sem com isso apresentar 

algum viés, já que durante toda a pesquisa buscou-se a linearidade proposta pela metodologia 

aplicada, levando em conta a teoria do campo do direito quanto a visão da prática da gestão 

pública local. 
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O presente artigo aborda as principais normas e legislações dos ramos do Direito 

Administrativo, Trabalhista e Constitucional que devem ser consideradas no contexto da 

terceirização de serviços no âmbito da administração pública. Serão analisadas as questões 

legais relacionadas a essa prática, com enfoque nas suas implicações jurídicas e sociais. 

Em seguida, serão apresentadas as conclusões resultantes da análise do contrato nº CPP-

02901-2021, que trata especificamente da terceirização de serviços na Prefeitura de Ibipeba-

Bahia. Por meio dessa análise serão identificados os aspectos relevantes do contrato, 

considerando os aspectos legais, os direitos trabalhistas envolvidos e o cumprimento das 

normas constitucionais aplicáveis.  

Diante de todo o contexto, a presente pesquisa tem como objetivo avaliar se existe 

desvirtuamento do instituto da terceirização com a utilização de forma inadequada desse 

mecanismo, ocorrendo com o descumprimento de requisitos e normas dos mais diversos ramos 

do direito que regem a terceirização dos serviços públicos. 

Assim, este estudo não só se mostra relevante, já que se propõe a debater um instituto 

jurídico sensível e atual que tem incidência direta na vida do trabalhador terceirizado, bem 

como em toda a sociedade como usufruidora dos serviços prestados, mas também busca 

responder ao seguinte problema: a terceirização dos serviços no município de Ibipeba – BA 

cumpriu as exigências estabelecidas na lei e constituiu meio para precarização dos serviços e 

espoliação de direitos?  

Esse desvirtuamento pode acarretar uma série de problemas, das quais pode-se destacar: 

a precarização das condições de trabalho dos terceirizados, a burla a obrigatoriedade de 

realização de concurso público, a utilização da terceirização como mero fornecimento de mão 

de obra, entre outros.  

 Ao concluir esta pesquisa, foi possível obter resultados que abordam a questão 

levantada. No entanto, é importante ressaltar que este estudo não esgotou todas as 

possibilidades de investigação, deixando espaço para futuras pesquisas explorarem novos 

cenários espaciais, temporais ou temáticos. 

 

2. METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada na pesquisa foi baseada no método indutivo, empregado para 

realização de investigações com a finalidade de obter conclusões a partir de observações e 
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evidências específicas, sendo realizada soba a égide de uma abordagem qualitativa. A 

abordagem qualitativa se caracteriza quando o pesquisador busca compreender ou identificar 

fenômenos sociais, de maneira a não só encontrar dados eminentemente numéricos.  

No que diz respeito à classificação da pesquisa, de acordo com Gil (2022), é possível 

agrupar as pesquisas em três categorias: exploratórias, descritivas e explicativas. Diante do 

contexto do objeto a ser estudado, a pesquisa descritiva foi a abordagem mais adequada, uma 

vez que se concentra na descrição de um fenômeno, neste caso, a terceirização dos serviços 

públicos. 

A pesquisa descritiva como abordagem metodológica justifica-se pela intenção de 

realizar uma descrição do fenômeno pesquisado, sendo a terceirização dos serviços públicos, 

objetivando compreender suas particularidades e contribuir para o conhecimento sobre o tema. 

As pesquisas bibliográficas foram realizadas através do estudo de livros, artigos 

científicos, jurisprudências, legislações aplicáveis ao tema, a qual fora conduzida na biblioteca 

da Faculdade Irecê – FAI, bem como em bibliotecas virtuais, repositórios de universidades e 

por meio de pesquisas na internet. 

Para a análise documental deste estudo foram empregadas diversas ferramentas, no 

entanto, importante destacar o E-TCM do Tribunal de Contas dos Municípios e o Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Ibipeba-BA, que representam importantes 

repositórios de dados específicos relacionados ao objeto de estudo desta pesquisa.  

O E-TCM do Tribunal de Contas dos Municípios é um sistema eletrônico que permite 

a consulta de procedimentos administrativos referentes aos municípios do Estado da Bahia. Por 

meio dessa ferramenta, foi possível acessar e analisar informações relevantes a terceirização de 

serviços na Prefeitura de Ibipeba, como contratos, processos licitatórios e demais documentos 

oficiais. 

Além disso, o Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Ibipeba – BA também 

foi fundamental para análise documental. Por meio desse recurso, foi possível acessar dados 

também específicos do objeto de estudo, contribuindo para a obtenção de informações 

detalhadas e atualizadas. 

A utilização dessas ferramentas de análise documental proporcionou um embasamento 

sólido para a pesquisa, permitindo o acesso a documentos oficiais e informações relevantes para 

o estudo da terceirização de serviços no âmbito da administração pública de Ibipeba. 
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3. ASPECTOS CONCEITUAIS E HISTÓRICOS DA TERCEIRIZAÇÃO DO SERVIÇO 

PÚBLICO NO BRASIL 

  

 A terceirização se tornou uma realidade no Brasil, ainda mais quando os instrumentos 

normativos passaram a facilitar a aplicação deste instituto no serviço público, o qual já era 

largamente explorado no setor privado. No setor público, essa prática solidificou-se sob a 

justificativa de que seria para diminuição dos custos da máquina pública e a melhoria na 

qualidade dos serviços prestados à população. 

 O conceito de terceirização tem sido objeto de ampla discussão e estudo ao longo dos 

anos, por parte de diversos autores especializados nas áreas do Direito Trabalhista e 

Administrativo. De acordo Mauricio Godinho Delgado (2012, p. 435), a terceirização “é o 

fenômeno pelo qual se dissocia a relação econômica de trabalho da relação justrabalhista que 

lhe seria correspondente”. 

 Sendo também conceituado como um processo adotado por empresas com o objetivo de 

reduzir custos, aumentar a lucratividade e, por consequência, melhorar sua competitividade no 

mercado. Nesse procedimento, a empresa contrata outra empresa que possui pessoal próprio 

para fornecer os serviços que normalmente seriam realizados por seus próprios funcionários 

(LEITE,2020).  

 Nessa perspectiva, Vólia Bomfim Cassar (2018) também conceitua: 

 

Terceirização é a relação bilateral formada entre trabalhador, intermediador de mão de 

obra (empregado aparente, formal ou dissimulado) e o tomador de serviços (empregador 

real ou natural) caracterizada pela não coincidência do empregador real com formal. 

(CASSAR, 2018, P. 474) 

  

 A terceirização de serviços, inicialmente aplicada no contexto das empresas privadas, 

tem sido objeto de estudo e reflexão por parte de doutrinadores e estudiosos tanto do Direito 

Trabalhistas como do Direito Administrativo. Embora os conceitos sejam frequentemente 

discutidos no âmbito trabalhista é importante ressaltar que há também importantes 

contribuições de doutrinadores no ramo do Direito Administrativo no estudo desse fenômeno 

no âmbito da administração pública.  No caso da Administração Pública, Celso Bandeira de 

Mello assim leciona acerca do conceito de terceirização: 

 

Terceirização significa, pura e simplesmente, passar para particulares tarefas que 

vinham sendo desempenhadas pelo Estado. Daí, que este rótulo abriga os mais 
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distintos instrumentos jurídicos, já que se pode repassar a particulares 

atividades públicas por meio de concessão, permissão, delegação, contrato 

administrativo de obras, de prestação de serviços etc. Com isto, é bem de ver, falar 

em terceirização não transmite ao interlocutor a mínima ideia sobre aquilo que está 

de direito a ocorrer. Isto é, não se lhe faculta noção alguma sobre a única coisa que 

interessa a quem trata com o Direito: a identificação de um regime jurídico incidente 

sobre a espécie cogitada (BANDEIRA DE MELLO, 2016, pp. 230-231). 
  

 Dessa forma, a compreensão abrangente da terceirização de serviços no contexto 

público envolve o diálogo e a colaboração entre as áreas do Direito Trabalhista e do Direito 

Administrativo. Ambos os ramos contribuem para a construção de um conhecimento mais 

completo sobre o fenômeno, permitindo uma análise aprofundada dos aspectos jurídicos, 

sociais e econômicos envolvidos na terceirização no âmbito da administração pública.  

 No Brasil, o marco histórico inicial quanto as primeiras regulamentações relacionadas 

à terceirização na Administração Pública, surgiu com a edição do Decreto-lei nº 200 de 25 de 

fevereiro de 1967, prevendo a possibilidade de contratações indiretas pelos entes da 

Administração Pública. 

A autorização para a contratação de empresas de prestação de serviços de forma 

terceirizada pela Administração Pública foi estabelecida pelo dispositivo presente no artigo 

10, parágrafo 7º, do Decreto-lei nº 200/67. Esse dispositivo permitia que: 

Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão 

e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 

administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de 

tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 

contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida 

e capacitada a desempenhar os encargos de execução (BRASIL, 1967). 

 No âmbito da administração pública ao realizar a terceirização, procura-se reduzir a 

burocracia estatal proporcionando maior eficiência à administração com suas atividades 

secundarias sendo transferidas ao particular (MARTINS, 2017, p. 193-192). 

 Somente após longo período, no ano de 1993, entrou em vigor a Lei nº 8.666/93 em 

21 de junho, estabelecendo as diretrizes para licitações e contratos da Administração pública, 

em conformidade com o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal. Essa legislação 

possibilitou, por meio da execução indireta, a realização de obras e a prestação de serviços por 

parte de terceiros, como previsto no seu art. 10 (BRASIL, 1993).  

 Uma regulamentação também relevante no âmbito da terceirização de serviços na 

administração pública foi o Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, que versava sobre as 

atividades passiveis de terceirização. Esse decreto, embora revogado, estabelecia que as 
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atividades consideradas acessórias, instrumentais ou complementares poderiam ser 

terceirizadas (BRASIL, 1997).  

No ano de 1998, através da Lei nº 9.637, foi estabelecida a possibilidade de atuação das 

Organizações Sociais (OS), em diversas áreas, tais como ensino, pesquisa científica, 

desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e saúde. Essas 

entidades, caracterizadas como organizações privadas sem fins lucrativos, receberam respaldo 

legal para atuar nessas esferas de atividade na administração pública (BRASIL, 1998). 

Em 2017, foram editadas duas leis de grande relevância que impactaram o tema da 

terceirização e a legislação trabalhista no Brasil. São elas a Lei da Terceirização (Lei nº 

13.429/2017) a e Lei da Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017). Ambas as leis tiveram um 

impacto significativo no âmbito das empresas privadas, porém também geraram discussões e 

reflexões relevantes no campo da administração pública. 

   O Presidente da República Michel Temer em de 21 de setembro de 2018, 

também editou o Decreto nº 9.507, cujo objetivo foi estabelecer as restrições quanto à 

terceirização, objeto de execução indireta, no âmbito da administração pública direta, 

autárquica e fundacional em seu artigo 3º, incisos I, II, III e IV:  

 

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, os serviços: 

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de 
planejamento, coordenação, supervisão e controle; 

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização 

possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; 

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços 

públicos e de aplicação de sanção; e 

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do 

órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de 

cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal (BRASIL, 

2018).  

 

Também no Decreto nº 9507/98 em § 1º do art. 3º estabeleceu os objetos passiveis de 

terceirização, execução direta, sendo eles:  

 

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos 

do caput poderão ser executados de forma indireta, vedada a transferência de 

responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para 

o contratado (BRASIL, 2018). 

 

 Uma nova Lei de licitações e contratos promulgada em 1º de abril de 2021, a Lei nº 

14.133, trouxe considerações relevantes em relação à terceirização. Essas mudanças podem ser 
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observadas no artigo 48, que aborda os objetos passiveis de execução indireta, bem como as 

restrições associadas a eles. Essa nova legislação estabeleceu diretrizes importantes no que se 

refere à terceirização no contexto dos processos licitatórios e contratos públicos (BRASIL, 

2021). 

 Ao longo dos anos este novo modelo de gestão dos serviços públicos através da 

terceirização fortalece o seguinte paradigma, que “a gestão privada é sempre mais eficaz que a 

administração pública, que o setor privado é mais reativo, mais flexível, mais inovador, 

tecnicamente mais eficaz, porque é mais especializado, menos sujeito que o setor público a 

regras estatutárias” (DARDOT E LAVAL, 2016, P. 290). 

 A terceirização do serviço público é defendida por aqueles que aderem aos princípios 

neoliberais, os quais preconizam a diminuição do papel do Estado na economia, por meio da 

desregulamentação e privatização de setores sob o controle estatal. Os proponentes sustentam 

que a terceirização promove maior eficiência e redução de custos, uma vez que as empresas 

privadas são capazes de introduzir inovação, competição e uma gestão mais ágil nessas 

atividades.  

3.1 Direito Constitucional x Terceirização:  Limitações e vedações da terceirização no serviço 

público 

  A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso II, estabelece a obrigatoriedade 

da realização de concursos públicos para aqueles que desejam ingressar nos quadros da 

administração pública. Essa norma foi criada e fundamentada em uma série de princípios e 

preceitos que regem a administração pública, representando um significativo avanço para a 

democracia brasileira em meio a complexa história política do país. (MIRANDA, 2014).  

 Dessa forma, é imprescindível a leitura do artigo 37, inciso II da Carta Magna de 1988: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

[...] 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (BRASIL,1988). 
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 Um dos princípios essenciais assegurados pela Constituição de 1988, ao estabelecer a 

obrigatoriedade de concursos públicos, é o da impessoalidade. Nesse sentido, José dos Santos 

Carvalho Filho (2005, p17) reforça a ideia de que: “para que haja a verdadeira impessoalidade, 

deve a administração voltar-se exclusivamente para o interesse público, e não para o privado”,   

 O concurso público desempenha um papel fundamental como instrumento utilizado pela 

Administração Pública para promover a moralidade, eficiência e aprimoramento dos serviços 

públicos. Ao mesmo tempo, ele oferece igual oportunidade a todos os interessados que 

preencham os requisitos estabelecidos por lei, conforme determinação do artigo 37, inciso II, 

da Constituição da República (MEIRELES, 2005). 

 A Constituição estabelece uma exceção à exigência de concurso público para a 

contratação de servidores temporários, conforme disposto no inciso IX do artigo 37: 

 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público; (Vide Emenda constitucional 

nº 106, de 2020) (BRASIL,1998) 

 

 Os casos de contratação de serviços temporários, foram estabelecidas pela lei nº 8.745 

de 09 de dezembro de 1993 no qual “Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 

atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do 

art. 37 da Constituição Federal” (BRASIL, 1993). 

 Importante destacar que as contratações por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária e excepcional de interesse público previstas na Lei nº 8745/93 serão 

feitas mediantes seleção conforme caput do artigo 3º “O recrutamento do pessoal a ser 

contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a 

ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso 

público” (BRASIL, 1993). 

 É fundamental ressaltar que as características distintivas da prática administrativa 

brasileira expuseram o uso inadequado das terceirizações. O grande desafio que surgiu em 

relação à terceirização, especialmente após a implementação da Constituição de 1998, foi sua 

utilização como um meio para contornar a exigência do artigo 37, inciso II (FERRAZ, 2019). 

 O instituto da terceirização é utilizado como um meio para burlar algumas normas 

estabelecidas pela Constituição Federal, sendo uma delas à exigência de concurso público para 

investidura de todas as categorias de servidores. A terceirização tem sido empregada como uma 

forma de contratar pessoal sem submetê-los a concurso público (DI PIETRO, 2022). 
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 A dificuldade reside nos contratos que, mesmo sendo intitulados como “locação de 

serviços”, na realidade tem como objetivo fornecer mão de obra. Não há dúvida de que esses 

contratos contornam as normas relacionadas aos servidores públicos e também os limites de 

despesa com pessoal (DI PIETRO, 2022). 

 O artigo 7º do Decreto federal nº 9.507/18, que dispõe sobre execução indireta de 

serviços (terceirização) da Administração Pública Federal, estabelece restrições em relação ao 

fornecimento de mão de obra, bem como proíbe a pessoalidade e subordinação direta ao 

contratante:  

 

Art. 7º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos convocatórios que 

permitam: 

I - a indexação de preços por índices gerais, nas hipóteses de alocação de mão de obra; 

II - a caracterização do objeto como fornecimento de mão de obra; 

III - a previsão de reembolso de salários pela contratante; e 

IV - a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da contratada aos 

gestores da contratante (BRASIL, 2018). 

  

 Para (Di Pietro, 2022, p.326) “esse tipo de terceirização favorece o apadrinhamento 

político, porque é utilizado para oferecer postos de trabalho na empresa contratada para fornecer 

mão de obra à Administração Pública”. 

 Importante destacar que a norma que estabelece a necessidade de realização de um 

concurso público prévio para ingressar no serviço público foi o resultado de transformações 

sociais e políticas ocorridas ao longo dos anos. No entanto, sua implementação em um país 

marcado por um histórico de colonialismo, clientelismo e nepotismo apresenta desafios 

significativos (MIRANDA, 2014). 

 

3.2 Análise da terceirização à luz das normas do Direito Administrativo: a regulamentação 

através da lei de licitações e aspectos contratuais 

 

O conceito de terceirização aplicado ao setor público deve, em geral, seguir as mesmas 

diretrizes delineadas para o setor privado. No entanto, existem diferenças significativas quanto 

as regras de terceirização na Administração pública que também devem observar os princípios 

específicos do Direito Administrativo, tendo como base a supremacia do interesse social e sua 

indisponibilidade. Além disso, devem ser consideradas os demais elementos estabelecidos no 

artigo 37, caput, da Constituição de 1988, entre outros (AMADO, 2022). 
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 No ramo do Direito Administrativo, a realização de serviços na Administração Pública 

por meio de execução indireta (terceirizada) é tratada pela Lei nº 8.666/93, conhecida como Lei 

de Licitações e Contratos. Essa legislação aborda essa questão no seu artigo 6º, inciso VIII: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob 

qualquer dos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  (BRASIL, 

1993). 

 

  

Os limites de responsabilização da Administração em relação aos encargos trabalhistas 

e previdenciários da empresa contratada para fins de terceirização também são estabelecidos 

pela Lei nº 8666/93, em seu artigo 71:  

 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 

uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 2o A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos 

encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

(BRASIL, 1993). 

 

Em virtude do elevado número de Reclamações relacionadas às decisões dos TRT’s 

sobre a responsabilização trazida no parágrafo 1º do artigo 71 da referida lei, uma Ação Direta 

de Inconstitucionalidade foi levada a Suprema Corte. No entanto, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) decidiu pela Constitucionalidade da norma: 

 

RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. Subsidiária. Contrato com a 

administração pública. Inadimplência negocial do outro contraente. Transferência 

consequente e automática dos seus encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato, à administração. Impossibilidade jurídica. 

Consequência proibida pelo art., 71, § 1º, da Lei federal nº 8.666/93. 

Constitucionalidade reconhecida dessa norma. Ação direta de constitucionalidade 

julgada, nesse sentido, procedente. Voto vencido. É constitucional a norma 

inscrita no art. 71, § 1º, da Lei federal nº 8.666, de 26 de junho de 1993, com a 

redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995. 

(STF - ADC: 16 DF 0001014-43.2007.0.01.0000, Relator: CEZAR PELUSO, Data 

de Julgamento: 24/11/2010, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 09/09/2011) 

(BRASIL, 2011). 
 

 A nova Lei de Licitações e Contratos, sancionada em 1º de abril de 2021, sob o número 

14.133, trouxe importantes disposições relacionadas à terceirização de atividades. De acordo 
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com essa lei, as atividades passíveis de execução por terceiros são classificadas como materiais 

acessórias, instrumentais ou complementares. 

 Além disso, a lei estabelece determinadas proibições no artigo 48, com o objetivo de 

garantir a proteção dos trabalhadores terceirizados. É vedada a indicação expressa de pessoas 

para a execução de tais atividades, assim como a fixação de salários inferiores aos estabelecidos 

por lei ou por ato normativo. Também é proibido estabelecer um vínculo de subordinação entre 

o funcionário da empresa contratante e o funcionário da empresa prestadora de serviço 

terceirizado. 

 Outra restrição importante é a definição de pagamento mediante exclusivo reembolso 

dos salários pagos aos terceirizados, o que impede a empresa contratante de apenas reembolsar 

os valores salariais e não se responsabilizar pelos encargos e benefícios trabalhistas. Por fim, a 

lei proíbe que se exijam dos funcionários da empresa prestadora de serviço terceirizado a 

realização de tarefas que estejam fora do escopo do objeto da contratação. 

   A nova legislação sobre licitações, no seu artigo 121, Parágrafo 2º, reconhece a 

possibilidade de responsabilização subsidiaria da Administração Pública nos casos de 

contratação de serviços contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva.  

 Essa nova disposição reconhece que a Administração Pública pode ser responsabilizada 

de forma subsidiária, ou seja, em conjunto com a empresa contratada, caso ocorram falhas na 

fiscalização (erro in vigilando). 

 Essa medida visa garantir maior controle e eficiência na contratação de serviços 

contínuos, nos quais a mão de obra é exclusiva, assegurando que a Administração Pública 

exerça sua responsabilidade na supervisão adequada da execução contratual e na escolha 

criteriosa dos prestadores de serviços. 

 

Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

[...] 

§ 2º Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 

previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha 

na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado (BRASIL, 2021). 

   

 A nova normatização das licitações públicas procurou não deixar margem a 

interpretações quanto a determinados conceitos e nomenclaturas de serviços a serem executados 
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de forma indireta pela administração pública. Desta forma o dispositivo deixa claro o que 

seriam os serviços contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva:   

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

...................... 

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles 

cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que: 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante 

para a prestação dos serviços; 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma 

contratação para execução simultânea de outros contratos; 

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, 

controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos (BRASIL, 
2021). 

 

 Ao tratar de maneira explicita a questão da responsabilização da Administração Pública, 

a nova lei de licitações incorpora os princípios estabelecidos pela Súmula 331, em especial nos 

incisos IV e V: 

 

Súmula nº 331 do TST 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação 

do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado 

em 27, 30 e 31.05.2011 

[...] 

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 

responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde 

que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. 

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 

subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 

culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente 

na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de 

serviço como empregadora. 
A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações 

trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada (BRASIL, 2011).  

  

O Supremo Tribunal Federal (STF) ao julgar a constitucionalidade o artigo 71 da Lei nº 

8.666/93, entendeu que era necessário verificar se o Estado tinha culpa in vigilando (culpa por 

falta de fiscalização) em relação aos contratos de terceirização. Essa culpa decorreria da 

negligência do estado em cumprir sua obrigação de fiscalizar adequadamente a empresa 

terceirizada, mas não do texto do artigo 71 da norma (DELGADO, 2013). 

 Corretamente, o texto atualizado da Súmula 331, divulgado em 2011, elimina a 

responsabilidade objetiva e também a responsabilidade subjetiva da culpa in elegendo (culpa 

na escolha). No entanto, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a 

responsabilidade subjetiva baseada na culpa in vigilando (culpa na fiscalização) é mantida. Isso 



 

22 

 

ocorre devido à omissão do dever de fiscalização por parte da Administração Pública na 

contratação da terceirizada. Dessa forma, a Administração Pública não fica totalmente isenta 

de responsabilidade nessas situações (DELGADO, 2013). 

 Diante do julgamento do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do 

parágrafo 1º do artigo 71 da Lei nº 8.666/93 e pelos termos da Súmula 331 a Administração 

Pública somente responderá pelas obrigações trabalhistas nos casos em que houver a omissão 

ou falha na fiscalização da execução contratual. Essa constatação ressalta a importância de 

estabelecer contratos específicos que incorporem mecanismos e regulamentações para garantir 

uma fiscalização adequada das empresas terceirizadas pela administração pública. 

  Considerando todo esse contexto jurídico apresentado, Maria Sylvia Zanella di Pietro 

lista algumas cautelas que devem ser tomadas ao lidar com a contratação de empresas para 

prestação de serviços terceirizados. Essas cautelas incluem: 

 
i. Colocar nos instrumentos convocatórios e nos contratos cláusula em que fique clara 

a aplicação da norma do artigo 71 da Lei nº 8.666/93;  

ii. Inserir nos instrumentos convocatórios de licitação e os contratos cláusula prevendo 

a aplicação de penalidade pelo descumprimento da norma do artigo 71 da Lei nº 

8.666/93, sem prejuízo da rescisão do contrato com fundamento no art. 78, I e II, da 

mesma lei;  

iii. Na atividade de fiscalização do cumprimento do contrato, verificar se a contratada 

está cumprindo as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; em caso de inadimplemento, aplicar as 

penalidades cabíveis.  

iv. Exigir a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

(CNDT) referida na Lei nº 12.440/2011(DI PIETRO,2022, P. 335).  

 

 Além das medidas cautelares listadas por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, é igualmente 

relevante adotar as medidas previstas no Parágrafo 3º da Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

[...] 
§ 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo 

contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, 

entre outras medidas: 

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura 

para verbas rescisórias inadimplidas; 

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 

vencidas relativas ao contrato; 
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem 
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da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado 
somente na ocorrência do fato gerador. 

§ 4º Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 

deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

§ 5º O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (BRASIL, 2021). 

 

 As legislações em vigor no ordenamento jurídico brasileiro que regulamentam as 

licitações e contratos estabelecem regras legais para a contratação de terceiros para a prestação 

de serviços indiretos no âmbito da administração pública. É importante ressaltar que a norma 

mais recente busca incorporar entendimentos dos Tribunais Superiores, como é caso da Súmula 

331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

 

3.3 As leis trabalhistas nº 13.429/2017 e 13.467/2017 e seus impactos na contratação de serviços 

terceirizados pela administração pública. 

  

 A reforma trabalhista implementada pelo governo federal abarcou, basicamente, duas 

leis ordinárias. A Lei 13.429/17, que alterou a Lei 6.019/74, que versa sobre trabalho temporário 

ampliando as hipóteses de terceirização de mão de obra; e a Lei 13.467/17, que alterou diversas 

disposições da CLT, tornando mais flexível a regência das relações de trabalho no setor 

empresarial (FERRAZ, 2019). 

  Quanto à terceirização no âmbito da Administração Pública, é relevante destacar que a 

Lei nº 6.019/74, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.429/2017, não possui aplicação, 

exceto no caso das empresas estatais. Nesse contexto, continua em vigor a aplicação da Súmula 

nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), especialmente no que se refere à Administração 

Pública (DI PIETRO, 2022). 

 Isso ocorre devido ao fato de que o servidor público está sujeito a um regime 

constitucional diferente daquele aplicado aos trabalhadores do setor privado. A única situação 

em que é possível enquadrar a contratação temporária, sem a realização de concurso público, é 

aquela prevista no artigo 37, inciso IX, da Constituição. Esse dispositivo permite a contratação 

por tempo determinado para atender a uma necessidade temporária de excepcional interesse 

público (DI PIETRO, 2022). 

 O foco principal das Leis nº 13.429/17 e nº 13.467/17 da Reforma Trabalhista foi a 

regulamentação do trabalho temporário e da terceirização nas empresas do setor privado. 

Portanto, muitas das disposições presentes nessas leis não foram criadas para serem aplicadas 
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na Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas, por não se equipararem as empresas 

privadas (TCM-BA,2020). 

 Portanto, pode-se afirmar que a terceirização é admitida na Administração Pública 

Direta, desde que não viole o núcleo essencial do princípio do concurso público, e quando 

cumulativamente as seguintes condições: 01) tratar-se de atividades auxiliares, instrumentais 

ou acessórias (atividades-meio); 02) não constante do quadro de cargos, empregos e funções do 

órgão ou entidade; e, 03) inexistentes na relação os elementos da pessoalidade e subordinação 

direta (TCM-BA,2020). 

 

3.4 Aspectos formais do contrato administrativo  

 

 O Contrato é a formalização de um acordo entre duas partes, sendo que, no âmbito da 

Administração Pública, é um instrumento celebrado com um particular, seja ele pessoa física 

ou jurídica, nas condições estabelecidas pela administração. Conforme a definição proposta por 

Matheus Carvalho podemos conceitua-lo da seguinte maneira:  

 

Com efeito, os contratos administrativos são as manifestações de vontade entre duas 

ou mais pessoas visando à celebração de negócio jurídico, havendo a participação do 

Poder Público, atuando com todas as prerrogativas decorrentes da supremacia do 

interesse público, visando sempre à persecução de um fim coletivo. Este contrato é 

regido pelo direito público, sendo inerentes a ele todas as prerrogativas e limitações 

de Estado (CARVALHO, 2015, p. 525). 

 

 A lei de licitações nº 8.666/93 estabelece em seu artigo 55 cláusulas essências que 

devem constar nos contratos administrativos firmados entre entes da administração pública e 

empresas contratantes. Essas cláusulas tem como objetivo garantir a clareza na forma e prazo 

de execução, as responsabilidades das partes, vigência, entre outros elementos:  

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característico. 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento. 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigida 
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VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multa; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, 

ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omisso 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação (BRASIL, 2021). 

 

 A inclusão dessas cláusulas fundamentais busca estabelecer diretrizes claras e 

especificas para as partes envolvidas no contrato administrativo. Dessa forma, promove-se ao 

definir os direitos, obrigações e responsabilidades de cada uma das partes. Isso permite que a 

execução do contrato seja acompanhada de forma adequada, assegurando o cumprimento dos 

objetivos estabelecidos. 

 A lei nº 8.666/93, traz em seu artigo 67 o poder-dever de acompanhar e fiscalizar os 

contratos, o que denota a preocupação legislativa em manter a transparência do 

comprometimento do setor público com os princípios da administração pública, bem como de 

evitar possível passivo ao erário em caso de eventual condenação trabalhista ou de 

responsabilidade civil.  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes (BRASIL, 2021). 

  

 A fiscalização é um elemento importante previsto nas cláusulas do contrato 

administrativo. Ela visa monitorar a execução do contrato, verificando o cumprimento das 

condições estabelecidas dos serviços ou produtos fornecidos, bem como o cumprimento de 

todas as demais obrigações, com destaque para aquelas relacionadas aos aspectos trabalhistas. 

A fiscalização é essencial para garantir o correto uso dos recursos públicos e a efetividade das 

ações empreendidas pela administração pública. 
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4. ANÁLISE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº CPP-02901-2021: PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

  

 O município de Ibipeba - BA celebrou um contrato administrativo com pessoa jurídica 

de direito privado, sob o número 02901-2021, cujo objeto é a prestação de serviços de mão de 

obra terceirizada. No corpo do referente contrato não consta os serviços e suas especificações, 

somente em tabela anexa de proposta da contratante fornecida durante processo licitatório.  

 Na tabela-proposta em anexo ao contrato administrativo observa-se a quantidade de 262 

prestadores de serviços divididos em 09 tipos de serviços específicos: limpeza e conservação, 

limpeza e conservação de vias, órgãos públicos e estradas vicinais, vigilância e segurança, 

recepção, digitação, construção civil, auxiliar de construção civil, encanador e por fim pintura 

e conservação de prédios públicos.  

  Ao analisar os aspectos formais do contrato administrativo número 02901-2021, 

constata-se a falta de informações em conformidade com o artigo 55 da Lei nº 8666/93. Uma 

preocupação relevante é a ausência de qualquer referência à forma de execução dos serviços, o 

que contraria diretamente o disposto no inciso II desse mesmo artigo. Não consta no 

instrumento contratual qualquer tipo de informação sobre local onde serviços serão executados, 

de quem será a responsabilidade de possíveis insumos a serem utilizados e o fornecimento de 

equipamentos de proteção individual. 

 Verifica-se, no contrato em análise, o descumprimento do inciso III do artigo 55 da Lei 

nº 8.666/93 que trata da necessidade de previsão nos contratos administrativos, de critérios 

para atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e do efetivo 

pagamento. Além disso não há informações claras sobre a data-base e a periodicidade do 

reajustamento de preços.  

 No que se refere à fiscalização, constata-se no instrumento contratual aborda de forma 

muito genérica, ou até mesmo omissa, quanto a dispositivos acerca da verificação do 

cumprimento, por parte da contratada, das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução do contrato. É importante ressaltar que a comprovação da 

falta ou omissão de fiscalização adequada (culpa in vigilando) acarreta a responsabilidade 

subsidiária do município perante o empregador da empresa contratada em relações as 

obrigações assumidas. 

 Também é importante destacar o descumprimento do inciso II do artigo 7º do Decreto 
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Federal 9.507/98 no que diz respeito à caracterização do objeto contratual como fornecimento 

de mão de obra, uma vez que essa mesma descrição foi utilizada no instrumento convocatório, 

edital do processo de licitação número 029/2021, que resultou a celebração do presente contrato 

administrativo. 

 A utilização do objeto contratual como “prestação de serviço terceirizado de mão de 

obra” demonstra possível violação do núcleo essencial do concurso público, bem como a 

possibilidade de burla aos índices de pessoal estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF). Além disso, a ausência de qualquer especificação quanto a forma e local de execução 

do objeto contratual agrava a situação, caracterizando-se instrumento contratual mero 

fornecimento de mão de obra. 

 Ao caracterizar o objeto contratual dessa maneira, existe a possibilidade de estar 

contornando a exigência de concurso público para contratação de servidores, o que contraria os 

princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. Tal cenário 

pode ser considerado uma prática de terceirização indevida de burla aos requisitos estabelecidos 

para o provimento de cargo público. 

 Além disso, a falta de especificação quanto à forma de execução do objeto contratual 

gera incerteza sobre como os serviços serão efetivamente realizados, o que pode comprometer 

a qualidade e eficiência dos serviços prestados. A inexistência de critérios claros para a 

execução pode prejudicar a fiscalização e o controle por parte da Administração Pública, 

levando a possíveis irregularidades e violações das obrigações contratuais e legais. 

 

4.1 Impactos sociais e jurídicos da terceirização no serviço público de Ibipeba - Bahia 

  

 A sociedade brasileira vem assistindo à espoliação de direitos dos trabalhadores, 

inclusive em algumas práticas da administração pública, notadamente, através da terceirização 

de trabalhadores para exercer funções públicas. 

 Considerando o contexto do instrumento contratual celebrado pela Prefeitura Municipal 

de Ibipeba-BA, é evidente que a falta de diretrizes claras possibilita resultar em impactos sociais 

negativos decorrentes desse contrato. Existe um considerável risco de precarização do trabalho, 

uma vez que o instrumento contratual não apresenta qualquer exigência para garantir a proteção 

dos trabalhadores terceirizados. 
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 Impactos sociais poderão vir a ocorrer pelas lacunas deixadas no instrumento contratual 

sendo alguns deles: condições precárias de trabalho, caracterizadas por baixos salários e 

jornadas inadequadas, o que podem resultar em acidentes e problemas de saúde. Além disso, a 

instabilidade e insegurança, uma vez que os trabalhadores podem ser demitidos a qualquer 

momento. 

 Alguns estudos, por exemplo, sinalizam que a contratação direta priva os trabalhadores 

de direitos essenciais, historicamente conquistados pela classe trabalhadora, como FGTS, terço 

de férias, décimo-terceiro salário, seguro-desemprego, aviso prévio, dentre outros, o que se 

traduz em supressão de direitos que concorrem para maior precarização do serviço prestado, 

incidindo diretamente nos direitos fundamentais do cidadão, como acesso a saúde e educação 

de qualidade. 

 O Contrato Administrativo nº CPP-02901-2021, celebrado entre a Prefeitura do 

município de Ibipeba, apresenta deficiências que impedem a verificação do cumprimento da 

regularização dos colaboradores terceirizados, incluindo a ausência de mecanismos de 

fiscalização adequados. Essa falta de transparência e controle abre margem para a precarização 

das condições de trabalho e a violação de seus direitos.   

 A terceirização também pode afetar negativamente a qualidade dos serviços prestados à 

população. Os trabalhadores terceirizados, muitas vezes sem qualificação, podem desempenhar 

suas funções de maneira ineficiente, uma vez que não recebem treinamento adequado. Também, 

a falta de motivação devido as condições de trabalho e à ausência de garantias trabalhistas 

contribui para uma prestação de serviço de baixo nível e, consequentemente, refletindo 

diretamente na população. 

 Talvez a ausência ou a má elaboração de estudos preliminares para a implementação da 

terceirização, refletindo-se no instrumento contratual do município de Ibipeba - BA, tenha sido 

fator determinante na formalização de contrato deficiente de tantos dispositivos que venham 

assegurar bons resultados, o que favorece a ocorrência de possíveis prejuízos para o erário e a 

sociedade, afetando os setores como saúde, educação, assistência social, entre outros. 

 Quanto aos aspectos jurídicos pode-se estar diante de um contrato de mero fornecimento 

de mão de obra em descumprimento de normas legais, sendo um deles o Art. 37, inciso II, no 

qual exige a obrigatoriedade de concurso público para a investidura em cargo ou emprego 

público. Além disso, é importante ressaltar que esse contrato está formalmente em 

desconformidade com as leis que regulamentam essa modalidade contratual, conforme se viu 
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neste estudo, tendo como destaque a ausência de especificações mais precisas relacionadas à 

forma e local de execução dos serviços a serem prestados. 

 A Prefeitura Municipal também poderá responder de forma subsidiária quanto a omissão 

na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço 

como empregadora no tocante as verbas trabalhistas e previdenciárias, conforme Súmula 331 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  

 Em face da constatação do descumprimento de princípios e normas legais que regem o 

instituto da terceirização, o administrador público, que geralmente conta com o auxílio de 

consultorias, assessorias e procuradorias, pode ser alvo de suspeitas de agir dolosamente, o que 

levaria a responder por atos de improbidade. 

  A situação descrita acima evidencia a necessidade de se realizar novas pesquisas acerca 

da improbidade administrativa relacionada aos contratos de terceirização, os quais 

frequentemente comprometem o interesse público e desrespeitam as diretrizes legais 

estabelecidas para esse fim. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A terceirização do serviço público tem como finalidade principal a delegação de 

serviços secundários a terceiros, permitindo que a administração pública possa se concentrar 

com maior zelo e efetividade nas tarefas essenciais a serem oferecidas ao cidadão. No entanto, 

para alcançar esse resultado, é necessário que a mesma planeje e estude a terceirização desses 

serviços de forma a cumprir os princípios que regem a administração pública, sendo alguns 

deles a legalidade, a impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

 Com base nas informações analisadas, fica evidente que a terceirização dos serviços 

públicos no município de Ibipeba - BA, conforme formalizado no contrato nº 02901-2021, se 

concentra na contratação de mão de obra sem previsão contratual clara, o que muitas vezes 

impede que a sociedade civil e até mesmo a própria gestão tenham conhecimento sobre a 

regularidade desses serviços, tanto em relação aos trabalhadores envolvidos quanto à qualidade 

da prestação dos mesmos. As cláusulas contratuais apresentam uma abordagem bastante 

genérica, o que impede a garantia do cumprimento de todas as normas necessárias para 

assegurar a qualidade do serviço prestado, bem como a proteção dos trabalhadores 

terceirizados. Essa situação tem um impacto negativo tanto do ponto de vista social quanto 



 

30 

 

econômico para o município.  

 Percebe-se que a presente pesquisa denota resultados que se assemelham a outras já 

realizadas sobre o tema, o que corrobora que a terceirização, como vem sendo praticada, na 

realidade é um mero instrumento de fornecimento de mão de obra, de forma a burlar a realização 

de concursos públicos, resultando na precarização das condições de trabalho e do serviço 

público oferecido.   

 Portanto, pode-se concluir que a contratação de uma empresa para terceirizar serviços 

no município de Ibipeba não está em conformidade com dispositivos importantes que regulam 

esse instituto.  

 Esta pesquisa atingiu o seu objeto, vez que responde ao problema de pesquisa proposto, 

não esgotando a possibilidade de abrangência para novos estudos acadêmicos com outros 

recortes metodológicos com a finalidade de aprofundar mais sobre o instituto da terceirização 

e seus impactos da gestão da coisa pública e seus reflexos do ponto de vista social. 
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